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Resumo 
No quadro cíclico de crise e recuperação da 
economia capitalista ao longo do século XX, a 
criação de um mercado mundial pressupunha 
uma relativa autonomia territorial dos Estados 
nacionais. Durante a acumulação intensiva, os 
espaços nacionais tendiam a apresentar siste-
mas urbanos hierárquicos, áreas polarizadas 
e, freqüentemente, desenvolvimento desigual. 
Com a reestruturação da economia mundial 
em direção à acumulação flexível, algumas 
das regularidades começaram a se modificar. 
Houve conseqüências sobre o desenvolvimento 
econômico e sobre a dinâmica espacial de dife-
rentes países, como a intensificação do papel 
das redes. O texto busca compreender em que 
medida diferentes regimes de acumulação con-
dicionam diferentes formas de configuração 
territorial. A análise toma o cenário internacio-
nal como contexto geral para processos histó-
ricos do desenvolvimento espacial brasileiro.

Palavras-chave:   regime de acumulação; 
território; região; desenvolvimento territorial; 
desenvolvimento regional; desenvolvimento 
espacial brasileiro.

Abstract
In the cyclical background of crisis and recovery 
of the capitalist economy throughout the 
20th century, the creation of a world market 
presupposed some territorial autonomy of the 
national States. During intensive accumulation, 
national spaces tended to present hierarchical 
urban systems, polarized areas and, 
frequently, unequal development. With the 
restructuring of the world economy towards 
flexible accumulation, some of the regularities 
started to change. There were consequences 
concerning economic development and the 
spatial dynamics of different countries, such 
as the growing role of networks. The text 
aims to understand to what extent different 
accumulation regimes condition different 
forms of territorial configuration. The 
analysis adopts the international scenario 
as background for historical processes in 
Brazilian spatial development.   

Keywords:      accumulation regime; 
territory; region; territorial development; 
regional development; Brazilian spatial 
development.
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Introdução1 

A fase contemporânea do desenvolvimento 
econômico internacional que seguiu o for-
dismo ou regime de acumulação intensiva 
caracteriza-se pela emergência do capital 
financeiro e pela acirrada competitividade, 
apoiadas por acelerados avanços tecnoló-
gicos e flexibilidade nos métodos de pro-
dução e de gestão. É também conhecida 
como regime de acumulação flexível. En-
tre as tendências das últimas décadas está 
a constituição, consolidação e expansão de 
blocos econômicos que limitam a autono-
mia dos Estados sobre decisões relativas a 
seus territórios e estabelecem uma escala 
supra-regional e a mescla de redes mate-
riais e imateriais de apoio à acumulação 
sobre os territórios nacionais. Outra ten-
dência é o aumento das conexões diretas 
entre empresas transnacionais localizadas 
em centros metropolitanos mundiais e em-
presas subordinadas em centros regionais  
e locais de outros países, cujas atividades 
se regem, dessa forma, de acordo com in-
teresses externos. No Brasil, esse desen-
rolar tem adquirido contornos expres-
sivos, ilustrando a necessidade de uma 
reinterpretação, não apenas de processos  
concretos como também de concepções 
encarregadas de dar sentido a esses mo-
vimentos. O objetivo deste trabalho é 
compreender, no quadro de diferentes 
regimes de acumu lação comandados pela 
escala mundial e seu centro hegemônico, 
como a dinâmica do desenvolvimento bra-
sileiro recente se relaciona com a configu-
ração territorial do país.

Um dos aspectos marcantes do de-
senvolvimento brasileiro são os contrastes  

entre riqueza e pobreza produzidos e re-
produzidos ao longo de sua história. As 
desigualdades sociais são visíveis quando se 
comparam os níveis de renda, de qualidade 
de vida e de vulnerabilidade dos distintos 
grupos da população. Embora em um mes-
mo país, ricos e pobres parecem viver em 
dois mundos extremamente diferentes. As 
desigualdades entre os ramos da econo-
mia se expressam nos grandes diferenciais 
de produtividade, qualificação e remune-
ração que refletem diferentes níveis de 
investimentos, complexidade tecnológica, 
formalidade e informalidade das diferen-
tes atividades. As desigualdades espaciais 
manifestam-se nos centros metropolitanos 
e urbanos, por meio da segregação, e, ain-
da, nas áreas rurais, articuladas de forma 
diferenciada aos processos de acumulação 
vigentes. Acompanham as desigualdades 
sociais, econômicas e espaciais processos 
intensos e continuados de degradação do 
meio ambiente. 

No quadro do Estado reformado, com 
grandes restrições de recursos para inves-
timentos públicos, políticas de apoio ao de-
senvolvimento social e de proteção ao meio 
ambiente apresentam alcance limitado. A 
lógica que se impõe, apoiada por fortes 
pressões na arena política, facilitada pela 
disseminação de uma ideologia consumista 
e temperada por um mercado de trabalho 
altamente excludente, é a dos requisitos da 
acumulação. Dadas as diferentes dimen-
sões desses apoios, uma das mais relevan-
tes e menos comentadas é a organização 
territorial. Na fase de industrialização, por 
trás de um discurso desenvolvimentista, 
a malha territorial implantada pelo Esta-
do foi estratégica para expandir a atuação 
de grupos regionalizados para a escala 
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nacional.  A captura do Estado por frações 
do Centro- Sul,   sob o discurso das desigual-
dades regionais e da integração, foi muito 
bem documentada por Chico de Oliveira 
(1977, pp. 75-78).

Em anos recentes, as redes territoriais 
têm servido de base para interesses nacio-
nais e também internacionais voltados para 
a consolidação de áreas produtivas em ativi-
dade e para a incorporação de novas áreas 
ao modelo dominante. Um exemplo obser-
vado por Silva são as agroindústrias, cres-
centemente articuladas a redes de apoio ur-
bano, redes técnicas e redes de escoamento 
da produção (2008). Configura-se um cená-
rio no qual forças internas e externas atuam 
sobre o Estado para garantir a implantação 
e manutenção de uma malha territorial em 
sintonia com os requisitos da acumulação. 
Assim, entre as questões de reflexão estão: 
Quais as relações entre mudanças no regime 
de acumulação e dinâmica territorial? Qual 
o papel do Estado e das políticas públicas de 
desenvolvimento na configuração do territó-
rio brasileiro? 

Um dos pressupostos deste trabalho é 
que o contexto socioeconômico e ambien-
tal concidiona ações públicas e privadas de 
gestão do território. Os resultados dessas 
ações tendem a se projetar sobre diferen-
tes dimensões, entre as quais a organiza-
ção espacial. Outro pressuposto considera 
que processos dominantes com gênese na 
escala mundial, embora sem um rebati-
mento mecânico ou absoluto, tendem a se 
refletir na escala nacional; essa, por sua 
vez, apresentaria efeitos sobre a escala 
regional e a local. Uma perspectiva com-
plementar é a análise da dinâmica tem-
poral, que pode ser compreendida com o 
auxílio da periodização.  Na medida  em que 

se trabalha com escalas, uma periodização 
no âmbito mundial, mais amplo, pode ser 
desdobrada ou ajustada ao se tratar da 
escala nacional e assim sucessivamente. 
Períodos mais recentes podem ser tra-
tados em mais detalhe do que perío dos 
anteriores. 

Considerando a necessidade de um 
tratamento específico para os sistemas 
explicativos de referência, o próximo item 
trata de formulações teóricas que servem 
de apoio para a discussão dos processos em 
análise. Em seguida, apresentam-se aspec-
tos essenciais para a compreensão do con-
texto mundial e suas transformações em 
décadas recentes, em dois períodos: a fase 
de acumulação intensiva e a fase de acumu-
lação flexível. Após, trata-se dos rebati-
mentos dessas mudanças na escala Brasil e 
sua combinação com processos nacionais, 
por meio de uma periodização articulada 
à escala mundial. As notas teóricas a se-
guir abordam, na primeira parte, os temas 
espaço, território e região e, na segunda, 
desenvolvimento, regime de acumulação e 
produção do espaço capitalista.

Notas teóricas: 
dinâmica do espaço, 
desenvolvimento e 
configuração territorial

Espaço, território e região

A temática relativa ao território e à região  
pode ser inicialmente referida a uma 
conceituação  do espaço mais abstrata e 
abrangente. Para Santos, o espaço inclui 
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uma combinação de materialidade e da vida 
que a anima. Para o autor, pode-se conside-
rar o espaço como

[...] formado por um conjunto indisso-

ciável, solidário e também contraditório 

de sistemas de objetos e sistemas de 

ações não considerados isoladamente, 

mas como o quadro único no qual a his-

tória se dá. (Santos, 1996, p. 51) 

A natureza do espaço seria, então, fruto do 
fato de que ele é formado tanto pelo resul-
tado material das ações da sociedade na his-
tória como pelas ações contemporâneas que 
lhe concedem um dinamismo e uma funcio-
nalidade (ibid, pp. 85-86)

A visão dinâmica do espaço é compar-
tilhada por Doreen Massey, que enfatiza 
também os aspectos relacionais e a plurali-
dade. Massey aborda o espaço por meio de 
proposições. Primeiro, reconhece o espaço 
como o produto de interrelações, consti-
tuído de interações, desde o imensamente 
global até intimamente pequeno. Segundo, 
apresenta o espaço como a esfera na qual 
é possível a existência da multiplicidade, 
uma pluralidade na qual coexistem distin-
tas trajetórias. Terceiro, vê o espaço como 
em permanente construção, produto de 
relações embutidas nas práticas materiais, 
sempre em processo de fazer-se, jamais 
acabado, nunca fechado. A autora acres-
centa que não apenas o espacial é político, 
mas que algumas perspectivas específicas 
podem afetar questões políticas (Massey, 
2008, pp. 29-30).

Uma visão complementar é a pers-
pectiva do território, que enfatiza os as-
pectos materiais e inclui um viés político. 
Território,  para Paul Claval, diz respeito 

ao espaço de uma nação sendo estruturado 
por um Estado. Território combina-se, para 
o autor, aos processos de soberania, poder 
e controle. Expressa, ainda, uma dimensão 
simbólica, um sentido de enraizamento, 
uma construção compartilhada e um papel 
na construção das identidades sociais (Cla-
val, 1999, pp. 8-11 e 16).

Para Santos, não é o território pro-
priamente dito e sim sua utilização que o 
torna objeto da análise social, uma noção 
em constante revisão que tem de perma-
nente o fato de ser nosso quadro de vida 
(Santos, 1998, p. 15). Para Raffestin, ter-
ritório é um espaço no qual “se projetou um 
trabalho, seja energia e informação, e que, 
por conseqüên cia, revela relações marcadas 
pelo poder” (1993, pp. 143-144).

Variável ao longo do tempo, a região 
era vista pela geografia clássica como uma 
unidade espacial caracterizada por relativa 
autonomia funcional. O espaço geral era, 
assim, constituído como um mosaico des-
sas unidades funcionais, por sua vez clara-
mente diferenciadas. A abordagem sistêmi-
ca retomou o conceito, adaptando-o à sua 
perspectiva. Assim, passou a uma explicação 
da lógica interna regional que enfatizava a 
articulação funcional da hierarquia urbana 
e a caracterização dos fluxos atuantes. A 
articula ção regional era vista, nessa pers-
pectiva, como um sistema regional (Gómes 
Mendoza et alii, 1982, pp. 64 e 70).

Na visão contemporânea de Santos, a 
partir da perspectiva do planeta e da his-
tória como totalidades em transformação, 
energizada pela divisão internacional do tra-
balho, a região e o lugar expressariam as-
pectos funcionais e permitiriam a percepção  
empírica do mundo. A partir da divisão dos 
recursos  totais do mundo, de sua distribuição  
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diferencial  e de sua combinação local, cada 
região ou lugar adquire sua especificidade. 
Assim, sua significação decorre da totalidade 
de recursos e responde à dinâmica histórica 
(Santos, 1996, p. 131).

Ann Markusen, tendo em vista a difi-
culda de de conceituar região de forma dis-
sociada do marxismo e de uma teoria do 
desenvolvimento, parte de um conceito ope-
racional, aplicado aos Estados Unidos. Con-
sidera região como um território delimita-
do, maior do que uma região metropolitana 
padrão (SMSA). Naquele país, as desigual-
dades regionais, em larga medida, foram 
absorvidas pela generalização de um padrão 
de acumu lação. Assim, para a autora, muito 
mais útil é o conceito de regionalismo. Este 
pode ser considerado inicialmente como a 
adoção de uma demanda territorial por al-
gum grupo social (Markusen, 1980b, p. 3). 
A autora acrescenta:

Nos últimos cem anos, muito mais do 

que demandas econômicas ou cultu-

rais, a estrutura política e o poder po-

lítico têm crescentemente se tornado 

as causas  e objetivos do regionalismo. 

(Ibid., p. 38)

Avançando na argumentação, a autora 
enuncia:

O Estado é aquele conjunto identificá-

vel de instituições que organizam e 

intervêm  sobre todos os outros aspec-

tos da vida social, codificado na lei e 

apoiado pela ameaça de poder de polí-

cia. (Ibid., p. 9)

Considerando o Estado e suas relações po-
líticas como a chave para uma caracteri-
zação abstrata do regionalismo, a autora 

conceitua:  “Regionalismo é uma demanda 
política de um grupo social identificado ter-
ritorialmente contra um ou vários mecanis-
mos do Estado.” Markusen acrescenta que 
se as relações sociais são o sujeito do regio-
nalismo, as demandas políticas sobre o Esta-
do são o seu objeto. A partir daí, a pesquisa-
dora busca uma possível definição de região 
como “uma unidade territorial com alguma 
forma de status político, real ou pretendido” 
(ibid., pp. 13, 15 e 16).

Alain Lipietz, ao abordar o caso fran-
cês, também privilegia as relações sociais, 
mas reflete uma situação de desigualdades 
regionais mais significativas do que nos Es-
tados Unidos. Afirma que os espaços devem 
ser definidos a partir de análises concretas 
e suas diferenças apreendidas a partir de 
diferentes tipos de dominação e de articula-
ção dos modos de produção (1979, p. 36). 
O autor observa também as relações entre 
as instituições e centros de poder político 
e a distribuição do espaço socioeconômi-
co. Acrescenta que, na dimensão espacial, 
temos a intervenção da instância política: 
a) na reprodução da espacialidade do mo-
do de produção, ligada à administração do 
território; e b) na articulação espacial dos 
modos de produção, ou na evolução das ar-
mações regionais, que seria ligada à ação 
regional (ibid., pp. 175-176).

A abordagem pode ser complementa-
da com uma breve visão sobre redes. Para 
Raffestin,

Uma rede é um sistema de linhas que 

desenham tramas. Uma rede pode ser 

abstrata ou concreta, invisível ou visí-

vel. A idéia básica é considerar a rede 

como algo que assegura a comunicação. 

(1993, p. 156)
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 No entender de Santos, as redes podem ser 
interpretadas do ponto de vista da realidade 
material e da dimensão social. Pelo ângulo 
da realidade material, N. Curien conceitua 
rede como

[...] toda infra-estrutura permitindo o 

transporte de matéria, de energia ou 

de informação e que se inscreve sobre 

um território onde se caracteriza pela 

topologia dos seus pontos de acesso ou 

pontos terminais, seus arcos de trans-

missão, seus nós de bifurcação ou co-

municação. (Cf. Santos, 1996, p. 209)

Considerando a dimensão social, a “rede é 
uma imagem do poder ou, mais exatamente,  
do poder do ou dos atores dominantes” 
(Raffestin,  1993, p. 157). A ênfase nos as-
pectos hierárquicos apresenta-se não somen-
te nas redes de comunicação construídas ao 
longo da história para controlar territórios, 
mas também nas redes da atualidade.

O contexto do avanço do capitalismo é 
de barreiras e incertezas. Para Harvey, não 
somente a racionalidade intrínseca à geo-
grafia histórica do capitalismo, mas também 
suas contradições são essenciais ao entendi-
mento do processo. Algumas necessidades 
contribuem para conformar o espaço, como 
a aceleração do tempo de turnover e a eli-
minação de barreiras espaciais. A acelera-
ção do tempo de turnover implica diminuir 
o tempo de circulação do capital e acelerar 
o ritmo do desenvolvimento. Investimentos 
de longo prazo, no ambiente construído, 
como a infra-estrutura de apoio à produ-
ção, ao consumo, às trocas e à comunicação 
e, ainda, projetos governamentais de largo 
horizonte são precondições para esses ga-
nhos (Harvey, 1997, p. 411).

A abordagem acima apresentou, à luz 
do desenvolvimento capitalista, breves co-
mentários com vistas a um encadeamento 
entre os conceitos de espaço, território, re-
gião e redes, buscando uma interpretação 
com base na geografia histórica do capita-
lismo. Para subsidiar a análise de proces-
sos históricos na escala mundo e na escala 
Brasil,  que seguem mais abaixo, apresenta-
se a seguir breve abordagem sobre aspec-
tos espaciais do desenvolvimento.

Desenvolvimento, regime             
de acumulação e produção         
do espaço capitalista

Tendo em vista as aceleradas mudanças do 
mundo contemporâneo diante da globaliza-
ção, um tema que suscita amplos debates é 
do desenvolvimento. Ainda assim, por um 
longo tempo, a questão das causas e condi-
ções do desenvolvimento tem ocupado não 
apenas análises, mas também proposições de 
políticas cujos resultados têm se mostrado no 
mínimo incertos. Um dos aspectos particula-
res é a questão do desenvolvimento desigual, 
que não se restringe a setores e ramos da 
economia, mas ocorre também no tempo e 
entre regiões. Na visão da economia política, 
o desenvolvimento espacial desigual se refere 
ao progresso diferencial das relações sociais 
capitalistas e setores ao longo de territórios 
(Markusen, 1980a, p. 32). Uma perspecti-
va de análise seria a da divisão regional do 
trabalho ou do processo de acumulação de 
capital e de homogeneização do espaço eco-
nômico (Oliveira, 1977, p. 25).

Segundo Smith, duas tendências con-
traditórias atuam na produção do espaço 
capitalista: a diferenciação e a equalização. 
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O resultado dessa contradição na paisagem 
aparece como o padrão existente de desen-
vol vimento desigual. A tendência à diferen-
ciação espacial de níveis e condições de de-
senvolvimento teria como base histórica a 
divisão do trabalho na sociedade, que traria 
implícita a divisão territorial do trabalho. 
Ainda que as condições naturais tenham 
sido uma fundação original da divisão do 
trabalho,  em sociedades mais desenvolvidas, 
essa reflete uma dinâmica social relaciona-
da ao consumo produtivo e ao desenvolvi-
mento das forças produtivas (Smith, 1988, 
pp. 149 e 152-153).

Ao lado da tendência para a diferencia-
ção, Smith observa que existe uma tendên-
cia do capital para uma equalização. Assim, 
ainda que o espaço geográfico se diferencie 
internamente em espaços absolutos distin-
tos, em diferentes escalas, o espaço global é 
produzido como um espaço relativo. Dessa 
forma, a necessidade de expansão de merca-
dos pelo espaço global e, ainda, a tendência 
à uniformização das condições de produção 
e do desenvolvimento das forças produti-
vas seriam fatores de uma equalização. A 
contradição entre a tendência à diferencia-
ção e a tendência para a equalização seria 
determinante do desenvolvimento desigual. 
Assim, a acumulação de capital cresce, por 
um lado, por meio do desenvolvimento da 
divisão do trabalho e, por outro lado, pelo 
nivelamento de modos de produção tradi-
cionais às condições de produção dominan-
tes (ibid., pp. 169-170).

Em visão que revisita e reconceitualiza 
abordagens anteriores, Brandão propõe al-
guns processos-chave para a compreensão  
do movimento desigual da acumulação  de 
capital no espaço. Para o autor, a análi se crí-
tica necessita de uma verificação articulada,  

nos recortes territoriais, dos seguintes pro-
cessos: 1) homogeneização; 2) integração; 
3) polarização; e 4) hegemonia. O autor 
acrescenta que todas as linhas de análise so-
cial que trataram do desenvolvimento desi-
gual dos espaços regionais trataram desses 
processos por meio de proposições teóricas 
(Brandão, 2007, p. 70).

O primeiro processo é o de homogenei-
zação. A homogeneização seria uma forma 
de estabelecer requisitos básicos universais 
para a valorização do capital, dessa forma 
tornada progressivamente mais ampla. O 
segundo processo é o de integração. Na vi-
são de Brandão, a integração trata da dinâ-
mica coercitiva da concorrência, que passa 
a atuar nos espaços abertos pela homoge-
neização de forma seletiva e impositiva. O 
terceiro processo é a polarização. O avanço 
das forças produtivas incorre em polari-
dades, “campos de forças” distribuídas no 
espaço de forma desigual; e centralidades, 
que expressam estruturas de dominação ca-
racterizadas pela assimetria e pela irreversi-
bilidade. O quarto processo é o de hegemo-
nia. O autor esclarece que a configuração 
política e a correlação de forças de um país 
expressam cortes regionais e locais bastan-
te nítidos (ibid., pp. 71-83).

Os processos que se estabelecem no 
espaço em decorrência da dinâmica da 
acumu lação contribuem para estabelecer 
uma configuração territorial em contínua 
mutação. Além disso, para compreender 
processos espaciais é essencial incorpo-
rar uma perspectiva histórica. No caso 
de processos que se originam na escala 
mundial e se expandem pelos espaços na-
cionais, embora caiba evitar rebatimen-
tos mecanicistas, é útil referir-se a ten-
dências relativas à acumu lação intensiva 
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e à acumulação flexível e sua expressão 
espacial.

Para Santos, a configuração territorial 
se compõe do conjunto de sistemas naturais 
e dos acréscimos superpostos pela socie-
dade em uma área ou país (Santos, 1996, 
p. 51). Assim, as combinações associadas 
ao fordismo podem ser consideradas como 
decorrentes  da necessidade de utilização 
ampla de recursos e produção em larga es-
cala, com vistas a atender a um consumo de 
massa. Ao mesmo tempo, segundo Cidade, 
em sintonia com os fatores clássicos de lo-
calização, as grandes unidades de produção 
buscavam localizar-se em áreas próximas a 
fontes de matérias-primas ou a mercados, 
como forma de diminuir os custos de trans-
portes. A formação de complexos indus-
triais e a expansão metropolitana, propícias 
às economias de escala e de aglomeração, 
representaram a configuração territorial 
típica do fordismo. Outras tendências do 
sistema, como a concentração e a centrali-
zação de capitais e a proliferação de empre-
sas multinacionais, atuaram no sentido de 
acentuar ainda mais essas formas (Cidade, 
1999, p. 229).

No quadro das relações entre processos 
econômicos e sua expressão espacial, Benko 
identifica uma disjunção que ocorre devido à 
reestruturação produtiva; o resultado seria 
um “mosaico de territórios diferenciados”. 
Entre as estruturas articuladas à acumula-
ção flexível estariam os pólos tecnológicos, 
integrados a redes mundiais de tecnologia e 
produção e com o potencial de atuar na liga-
ção entre os quadros produtivos nacionais e 
internacionais (Benko, 1996, pp. 24-25).

Além das empresas de produção flexí-
vel e dos pólos tecnológicos, o pós-fordismo  

incorpora empresas específicas, caracte-
rísticas da etapa anterior. A configuração 
territorial resultante, que combina formas 
diferenciadas, reflete essa convivência ao 
mesmo tempo em que lhe dá suporte. As-
sim, complexos produtivos que ultrapas-
saram a crise do modelo de acumulação 
intensiva e se integraram ao novo sistema 
convivem com novas áreas de articulação 
aos circuitos produtivos.  Ao se adaptarem 
às novas tendências, algumas áreas passa-
ram a se organizar sob a forma de sistemas 
produtivos espaciais de diferentes níveis e 
com distintas formas. Algumas dessas áreas 
apresentam potencialidades para processos 
de desenvolvimento a partir de uma base 
tecnológica e gerencial que favorece a ino-
vação. Além disso, o desenvolvimento local 
baseado na competitividade, na inovação e 
em modelos de gestão depende de qualifi-
cações nem sempre disponíveis. Assim, a 
constituição diferencial dessas novas áreas 
de acumulação pode acabar contribuindo 
indiretamente para o aumento das desigual-
dades regionais.

Para compreender as relações entre 
mudanças no regime de acumulação e di-
nâmica territorial e, também, o papel do 
Estado e das políticas públicas de desen-
volvimento na configuração do território 
brasileiro, é necessário ir além das refle-
xões conceituais. Em sintonia com o pres-
suposto da influência de processos globais 
em diferentes escalas, apresenta-se a se-
guir um breve resgate do contexto social, 
econômico e político mundial em seu de-
senvolvimento histórico a partir do século 
XX. Mais adiante, discute-se a dinâmica 
brasileira articulada a esses processos e 
seus efeitos territoriais.
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Processo de acumulação 
e configuração do 
território em escala 
mundial

O avanço da racionalidade e da ciência oci-
dental têm servido de base para um proces-
so de desenvolvimento que se caracteriza 
por uma crescente produção de mercadorias 
e por um insaciável uso dos recursos da na-
tureza. Na outra ponta do circuito produtivo 
está a esfera do consumo que, com base em 
necessidades criadas, realimentadas e per-
petuadas, é levada a atuar em sintonia com 
as exigências de uma produção voltada pa-
ra a garantia e a multiplicação do lucro. No 
Brasil, ao lado de uma oferta transbordante 
de bens e serviços mais e mais associados 
a interesses internacionais, encontra-se cada 
vez menos autonomia nas atividades econô-
micas nacionais, o que se particulariza nas 
escalas regional e local. Mesmo os ramos 
mais tradicionais, como alimentos e vestuá-
rio, e mesmo as áreas mais remotas acabam 
se modificando para abraçar conveniências 
tecnológicas, muitas vezes, no interesse de 
capitais de origem longínqua. Essas trans-
formações, que também influenciam as 
formas de consumir, refletem tendências 
de longo prazo no quadro produtivo brasi-
leiro. Essa dinâmica, por sua vez, encontra 
condicionantes históricos em processos de 
transformação que, ditados pelos centros 
hegemônicos, se estabeleceram ao longo do 
último século.

Fordismo e configuração de 
território mundial até o final   
dos anos 1960

Cenário socioeconômico do fordismo 
mundial até o final dos anos 1960

Os grandes construtores da atual integra-
ção de mercados foram os Estados Unidos 
que, acompanhados de outros países cen-
trais, estabeleceram as bases de uma nova 
etapa da acumulação capitalista ao longo do 
século  XX. Esse processo pode ser dividido 
em duas fases: enquanto a primeira começa 
no início do século e se prolonga até o final 
da década de 1960, a segunda se inicia na 
década de 1970 e alcança o final dos anos 
noventa, avançando sobre os primeiros anos 
do século XI. 

Na primeira fase, a sociedade deu gran-
des saltos no conhecimento científico, esta-
beleceu avanços significativos na capacidade 
de produzir mercadorias e deu continuidade 
à disseminação da ideologia do progresso. 
Em suas manifestações culturais, o período 
pode ser considerado como um prolonga-
mento da modernidade; em sua expressão 
socioeconômica, identifica-se com o fordis-
mo ou regime de acumulação intensiva. Na 
segunda fase, mantendo uma continuidade 
nas grandes tendências do sistema, o capi-
talismo mundial estabeleceu mudanças que 
serviram de escudo no enfrentamento de 
crises. Do ponto de vista cultural, esse pe-
ríodo identifica-se com a pós-modernidade, 
enquanto, nos aspectos socioeconômicos, 
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equaciona-se com o pós-fordismo ou regime 
de acumulação flexível. 

A periodização adotada não pretende 
enquadrar diferentes países em modelos es-
tanques; pretende identificar tendências que 
podem predominar em algumas áreas  e se 
manifestar de forma incompleta ou modifi-
cada em outras. Dessa forma, a breve abor-
dagem sobre esses processos gerais procura 
delinear seus principais condicionantes como 
referência para a interpretação de suas ma-
nifestações em países periféricos. No Brasil, 
a dinâmica econômica internacional, ao se 
projetar sobre o território do país, contri-
buiu para estabelecer os parâmetros de de-
senvolvimento. Por sua vez, a incorporação  
nacional no padrão de acumulação dominan-
te foi instrumental para relativizar os efeitos 
de crises internacionais.

Para fazer frente aos altos e baixos da 
economia capitalista e à longa recessão dos 
anos trinta, o governo norte-americano foi 
forçado a abrir mão de preceitos até então 
prevalecentes de soberania do mercado. 
Passou a pautar-se por ações de cunho key-
nesiano voltadas para elevar a capacidade 
de compra da população. Um dos autores 
que abordam o tema com uma perspectiva 
territorial é David Harvey. Para o estudio-
so, dois pontos de apoio sustentaram o rá-
pido crescimento da demanda efetiva. Um 
importante sustentáculo foi a disponibilida-
de de uma força de trabalho qualificada nas 
regiões de acumulação mais avançadas dos 
Estados Unidos, Europa Central e Japão. 
Outro apoio substancial foi a reconstrução 
de países arrasados pela Segunda Guer-
ra Mundial, com papel ativo do Estado, 
acompanhado pela renovação urbana, pela 
expansão espacial de redes de transpor-
tes e comunicações e pela oferta de infra-

 estrutura  em países centrais e também 
nos periféricos. O poder de controlar um 
mercado mundial que se massificava foi um 
dos desdobramentos de uma racionalidade 
ditada por redes financeiras hierarquizadas 
(Harvey, 1991, p. 132).

Cenário produtivo do fordismo     
mundial até o final dos anos 1960

As grandes mudanças que marcaram o 
perío do em análise resultaram, em larga 
medida, da organização produtiva que se 
tornou característica do fordismo e que 
serviu de base para o rápido crescimento e 
a larga expansão  desse modelo a partir dos 
Estados Unidos. Uma das principais bases do 
sistema foi o taylorismo e sua proposta de 
administração científica, que se desdobrou 
na linha de montagem, essencial para a pro-
dução em larga escala e para o consumo de 
massas. Em conjunto, essas características 
se tornaram as grandes responsáveis pela 
expansão econômica dos países da Europa 
Ocidental e do Japão que, a partir dos anos 
cinqüenta, também passaram a adotar a 
produção em moldes fordistas.

Para alguns autores, como Aglietta,  
entre as principais transformações pro-
movidas pelo sistema fordista estão mu-
danças substanciais no processo de tra-
balho e nas condições de vida do opera-
riado, entre as quais o aumento do nível 
de consumo e uma maior atuação dos 
sindicatos em torno de interesses coleti-
vos. Para Aglietta, o fordismo pressupõe 
que o processo de produção se articula ao 
modo de consumo no que foi chamado de 
regime de acumulação intensiva. Enquan-
to o trabalho assalariado se universaliza, 
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seu conteúdo  particular  é a produção em 
massa (Aglietta,  1979, p. 117).

Outro autor que trata do fordismo é 
Lipietz, para quem o modo de distribuição 
continuada do produto, encarregado de di-
rigir a congruência entre as mudanças nas 
condições de produção e nas de consumo 
em um dado período, é o que se chama de 
regime de acumulação. Seria, então, preciso 
que se cumprissem alguns requisitos, encar-
regados de garantir a reprodução continua-
da do regime de acumulação; isso seria feito 
pelo modo de regulação, um sistema de for-
ças institucionais, normas e comportamen-
tos que, por meio de práticas coercitivas ou 
incitativas, levam os diferentes grupos so-
ciais a se adequarem a essas forças (Lipietz, 
1982, pp. 5-6). As mudanças provocadas na 
esfera da produção e do consumo, ao se ge-
neralizarem nas economias avançadas, alte-
raram de forma intensa as relações sociais, 
enquanto afetaram profundamente o modo 
de interagir com o território.

Efeitos do fordismo sobre                       
a organização espacial mundial           
até o final dos anos 1960

No período em questão, ao lado da expan-
são da industrialização nos países avança-
dos, verificou-se grande crescimento agrí-
cola e um aumento substancial da população 
vivendo em cidades e áreas metropolitanas. 
Palco de um processo de desenvolvimen-
to continuado, esses países já dispunham 
ou tinham condições de construir suporte 
territorial e infra-estrutura em nível su-
ficiente para dar continuidade à acumula-
ção, em parte concentrada em complexos 
industriais. Ao mesmo tempo, países que 

recém-adotavam processos de substituição 
de importações como um caminho para o 
desenvolvimento tinham menos condições 
de absorver o modelo fordista.  Assim, a 
desigualdade foi uma das características, 
tanto dos processos de acumulação que aí 
se estabeleceram como da configuração ter-
ritorial resultante. Na medida da ampliação 
do padrão de acumulação para novas áreas, 
pode-se identificar também uma tendência 
à equalização.

A expansão do fordismo pelo espaço 
mundial sob influência norte-americana, pro-
gressivamente, levou sua racionalidade não 
apenas para a esfera da produção, mas tam-
bém para a do consumo, com repercussões  
sobre as dinâmicas sociais, culturais e ter-
ritoriais. Após uma fase de expressivo 
crescimento,  o modelo atingiu seu limite 
e iniciou uma trajetória de declínio e crise, 
que levou à necessidade de uma reestrutu-
ração. Com vistas a garantir a sobrevivência 
do modelo capitalista, a partir dos anos se-
tenta e até os dias de hoje, estabelecem-se 
mudanças significativas no sistema que vêm 
alterando em larga medida as relações entre 
países e sua dinâmica social e econômica.

Pós-fordismo e configuração     
do território mundial a partir  
dos anos 1970

Cenário socioeconômico do pós-fordismo 
mundial a partir dos anos 1970

Ao lado do crescimento e fortalecimento 
da hegemonia norte-americana, começou a 
aparecer uma nova configuração geopolítica 
a partir da emergência da União Européia e 
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do bloco asiático, que passaram a demandar 
maior participação na economia mundial. 
Após um período de crescimento durante os 
anos cinqüenta e sessenta, a primeira crise 
do petróleo, de 1973, ocorreu a partir de 
um cenário de abundância de dólares, au-
mento de preços e insegurança financeira na 
esfera internacional. A reestruturação eco-
nômica, bem como modificações no quadro 
social e político internacional, foi essencial 
para assegurar o retorno a uma trajetória 
de crescimento.

O papel central da dominação dos Es-
tados Unidos, segundo Arrighi, manteve-se 
por meio de aspectos estratégicos essen-
ciais. Entre eles está o papel do Federal 
Reserve System e bancos centrais de países 
associados  no controle da moeda no mundo; 
a capacidade de definir o ritmo e os rumos 
da liberalização comercial; e o aumento da 
participação de grandes companhias trans-
nacionais nos negócios mundiais, em par-
ticular diminuindo o peso das transações 
comerciais com relação aos investimentos 
diretos (Arrighi, 1996, pp. 72-73).

Uma das características das companhias 
multinacionais do século XX, para Arrighi, 
era seu cunho comercial e sua especialização 
funcional, em concorrência ou cooperação 
com outras empresas do mesmo tipo, em 
processos produtivos localizados em dis-
tintos territórios. Para o autor, o aumento 
de quantidade desses estabelecimentos tem 
relações não apenas com sua especialização 
funcional, mas também com sua capacida-
de de atuar em diferentes territórios. Ao 
se iniciar a crise da hegemonia dos Estados 
Unidos, com a continuidade das disputas 
com a antiga União Soviética, nos primeiros 
anos da década de setenta, as multinacionais 
mantinham elevado nível de autonomia. Seu 

sistema produtivo, comercial e de reinvesti-
mento, que alcançava a escala mundial, além 
de contornar o poder do Estado, era capaz 
de promover seus interesses à revelia dos 
interesses, não apenas dos Estados Unidos, 
mas também de outros países. Para Arrighi, 
o resultado mais significativo da hegemonia 
dos Estados Unidos foi o aumento do poder 
das multinacionais, que foi capaz de liberar 
o crescimento do capital no mundo das li-
mitações estabelecidas pelos Estados terri-
toriais (ibid., p. 74).

Cenário produtivo do pós-fordismo 
mundial a partir dos anos 1970

Para Lipietz, o apogeu do fordismo verifi-
cou-se na década de sessenta, quando já se 
estabeleciam as condições da crise que viria 
a seguir (Lipietz, 1982, p. 21). Na verdade, 
o crescimento da economia mundial, com o 
fordismo estabelecido nos Estados Unidos, 
Europa Central e Japão, durou até o início 
da década de 1970. Para fazer frente ao es-
gotamento do modelo, que a essas alturas já 
se manifestava com maior nitidez, as gran-
des empresas intensificaram os investimen-
tos diretos em novas áreas. Estabeleceram-
se em países como a Coréia do Sul, o México 
e o Brasil, considerados em condições de 
alavancar o processo de desenvolvimento e 
constituir-se em novos mercados.

Lipietz ressalta que, nos anos setenta, 
as ações para expandir o regime de acumula-
ção intensiva para países que se lançavam no 
projeto de desenvolvimento tiveram alcance 
limitado. Segundo o autor, a tentativa de 
abrir novos mercados foi uma forma de es-
capar da redução da taxa de lucro e da crise.  
O panorama de desigualdade dos países  
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receptores  favoreceu o estabelecimento de 
um fordismo periférico que, para o autor, 
seria um regime de acumulação com traços 
híbridos (ibid., p. 21; s.d., p. 23). 

A ampliação do modelo fordista pa-
ra os países periféricos precisava aliar as 
vantagens locais já existentes (abundância 
de mão-de-obra, matéria-prima e recursos 
naturais) com a necessária modernização da 
logística, de forma que permitisse a insta-
lação de filiais das empresas multinacionais 
nesses países. Suas economias de base pri-
mário-exportadora deveriam se transformar 
em economias industrializadas, sem perder, 
contudo, sua vocação exportadora. Passou-
se a produzir, na periferia, a custos redu-
zidos, com mão-de-obra barata, matéria 
prima local e infra-estrutura alocada pelos 
Estados nacionais, exportando-se a preços 
altamente competitivos para o centro (Jato-
bá e Cidade, 2006). 

Produto da aliança entre capitais priva-
dos nacionais e o capital internacional, tendo 
à frente os Estados nacionais, o fordismo 
periférico foi uma das bases do processo de 
substituição de importações de países que 
buscavam o desenvolvimento. A partir de di-
ferentes configurações políticas, que incluí-
ram regimes ditatoriais em diversos países 
e o enfraquecimento de grupos tradicionais, 
o sistema foi um dos agentes da reprodução 
de desigualdades sociais e regionais.

Diante de dificuldades continuadas no 
âmbito internacional, os anos setenta e oi-
tenta, segundo Harvey, caracterizaram-se 
pela reestruturação econômica acompanha-
da de reajustes na esfera social e política. 
Ao mesmo tempo, surgiram inovações no 
âmbito da organização industrial e, ainda, 
na sociedade e em sua organização políti-
ca. O autor conjetura que essas tentativas 

sinalizam mudanças em direção a um novo 
regime de acumulação, articulado com um 
também novo sistema de regulação social 
e política, o regime de acumulação flexível 
(Harvey, 1991, pp. 145-146).

As principais características do regime 
de acumulação flexível seriam, para Harvey, 
mudanças nos processos de trabalho, nas 
práticas de consumo, nas formas de gestão, 
nos estilos de vida, nas manifestações cultu-
rais, nos papéis do Estado e nos aspectos 
espaço-temporais. Entre outras mudanças, 
estão novos ramos produtivos, diferentes 
serviços financeiros e novos mercados, num 
quadro em que se destaca a importância das 
inovações em uma variedade de áreas, como 
a comercial, a tecnológica e a administrativa 
(ibid., p. 147).

Alvo de diferentes pressões, os países 
periféricos tentam se adaptar à acumulação 
flexível, também chamada de pós-fordismo, 
que se acompanha de um receituário neoli-
beral voltado para a desregulamentação da 
economia e para a limitação do papel social 
do Estado. Caracterizadas pelas desigual-
dades e pela existência de grande número 
de empresas tradicionais ao lado de ramos 
avançados, muitas dessas economias enfren-
tam dificuldades para promover as atualiza-
ções preconizadas. Nesse quadro, tendem a 
se reproduzir as desigualdades econômicas, 
sociais e espaciais.

Efeitos do pós-fordismo sobre                
a organização espacial mundial               
a partir dos anos 1970

O espaço mundial caracterizou-se, para  
Harvey,  por mudanças aceleradas na pro-
dução  do desenvolvimento desigual, não 
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apenas entre setores, mas particularmen-
te entre regiões  geográficas. Entre essas 
mudanças estaria o aumento do número 
de postos de trabalho em atividades de 
serviços e a implantação de plantas indus-
triais em regiões não desenvolvidas. Essas 
tendências aparecem sob a forma de novos 
arranjos produtivos em áreas sem tradi-
ção de desenvolvimento, como a Terceira 
Itália, Flandres, os inúmeros aglomerados 
voltados para a produção de tecnologia da 
informática e, nos países de industrializa-
ção recente, uma variedade de localidades 
(ibid., p. 147).

A análise sugere que o regime de 
acumu lação flexível está deixando sua mar-
ca na dinâmica territorial do capitalismo 
mundial. Diante das mudanças das últimas 
décadas, a capacidade de operar com eleva-
dos níveis de competitividade e com ganhos 
continuados de produtividade dependem 
em larga medida de atividades econômi-
cas de alto conteúdo tecnológico e de ele-
vada dependência das comunicações e da 
informação. Enquanto algumas regiões se 
enquadram nesses requisitos e ocupam a 
frente dinâmica do capitalismo internacio-
nal, outras se articulam de forma incom-
pleta ao modelo e podem constituir-se em 
áreas decadentes, estagnadas ou de cresci-
mento lento. Em sintonia com as tendências 
do capitalismo, as diferenças, por um lado, 
aumentam a equalização, por outro, reali-
mentam as desigualdades socioespaciais. 
Embora com características específicas, es-
se processo se reproduz em larga medida 
no Brasil e também pode ser interpretado a 
partir de sua evolução histórica.

Processo de acumulação 
e configuração do 
território na escala 
nacional

Fordismo periférico                       
e configuração do território 
brasileiro até o final                  
dos anos 1960

Cenário socioeconômico do fordismo 
periférico brasileiro até o final           
dos anos 1960

Baseado em uma economia agroexportado-
ra até as primeiras décadas do século XX, o 
Brasil caracterizava-se como uma sociedade 
tradicional, em larga medida subsidiária dos 
principais centros consumidores mundiais, 
notadamente a Europa. Contava com um 
largo contingente de população rural, um 
conjunto de regiões relativamente isoladas 
entre si e vastas áreas do território ainda 
por incorporar de maneira efetiva ao quadro 
social, econômico e político do país. Tendo 
à frente o Estado e frações hegemônicas 
regionais com iniciativas de modernização, 
a grande mudança na sociedade brasileira 
estabeleceu-se a partir dos anos cinqüenta. 
A nova proposta baseava-se na industriali-
zação, com a expansão de atividades produ-
tivas para o interior, o crescimento e con-
solidação das áreas urbanas e a construção 
de um arcabouço territorial de apoio. Com 
essas credenciais, esperava-se que o Brasil 
pudesse finalmente se integrar às tendências 



regime de acumulação e configuração do território no brasil

cadernos metrópole 20     pp. 13-35     20 sem. 2008

27

das sociedades avançadas e aos mercados 
emergentes que estavam sendo aos poucos 
incorporados ao sistema fordista de produ-
ção e consumo de massa.

Em paralelo a fortes investimentos es-
tatais, a poderosa intervenção do Estado na 
economia criava condições para a emergên-
cia de uma classe média com maior poder 
aquisitivo, concentrando a renda em uma 
parcela restrita da população, localizada geo-
graficamente na Região Sudeste. Não coinci-
dentemente, aí também estavam localizadas 
as principias indústrias que necessitavam de 
uma mão-de-obra melhor qualificada e, con-
seqüentemente, melhor remunerada, que, 
por outro lado, também formava o mercado 
consumidor para os sofisticados produtos 
por elas produzidos (Jatobá, 2006). 

Cenário produtivo do fordismo 
periférico brasileiro até o final           
dos anos 1960

Os esforços de industrialização em curso 
desde os anos trinta caracterizavam-se pela 
substituição horizontal de importações, tam-
bém conhecida como industrialização res-
tringida. A partir do Plano de Metas (1956-
1960) do governo Kubitscheck, foi iniciado 
o aprofundamento do modelo por meio da 
substituição vertical de importações, basea-
da na industrialização pesada. Adotando ca-
racterísticas de um Estado desenvolvimen-
tista, as políticas públicas atuaram de forma 
a promover os investimentos necessários 
nos setores de bens de capital, bens inter-
mediários e bens de consumo durável. 

O governo buscou atrair capitais inter-
nacionais inseridos no sistema fordista, em 
particular os da indústria automobilística. O 

setor industrial, dinamizado por investimen-
tos crescentes, ultrapassou a agricultura e 
tornou-se o novo motor da economia brasi-
leira. Diante da opção pela concentração de 
renda com vistas à continuidade da acumu-
lação, o grande crescimento econômico que 
se seguiu, no entanto, contribuiu para ali-
mentar as desigualdades.

Ações de desenvolvimento regional 
brasileiro até o final dos anos 1960

Nessa fase, além do Plano de Metas 
(1956/1961), destacaram-se as políticas 
de expansão do modelo de acumulação es-
tabelecido no Centro-Sul, assinaladas por 
Oliveira como uma forma de destruição das 
economias regionais. Seria um movimento 
que destrói para concentrar, enquanto se 
apropria do excedente das outras regiões 
para centralizar o capital. Assim, as políti-
cas de redução das disparidades regionais 
iriam além da esfera econômica; envolve-
riam movimentos na estrutura de poder e a 
cooptação do Estado. Essa dinâmica estaria 
particularmente representada no estabeleci-
mento de órgãos como a Superintendência 
de Desenvolvimento do Nordeste – Sudene 
(criada em 1959) (Oliveira, 1977, p. 76). 

Becker e Egler lembram que entre as 
estratégias de desenvolvimento regional 
adotadas pela Sudene estava o incentivo ao 
estabelecimento, no Nordeste, de unidades 
produtivas originárias do Sudeste volta-
das para a substituição de importações. 
Para os autores, essas ações contribuíram 
para acentuar o rápido aumento popula-
cional de regiões metropolitanas do Nor-
deste, que acompanhou  um processo tam-
bém verifica do em metrópoles localizadas 
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em outras áreas  do país (Becker e Egler, 
1993, p. 87). 

A incorporação do país ao modelo de 
acumulação intensiva transformou o perfil 
da produção manufatureira nacional, pro-
movendo a criação de um parque industrial 
até então inexistente. Para isso, foi determi-
nante a implantação, pelo Estado brasileiro, 
de uma infra-estrutura de apoio à base pro-
dutiva, permitindo também a expansão dos 
mercados de consumo. A estratégia consistiu 
na expansão da malha rodoviária a regiões, 
até então isoladas, criando condições para 
a circulação de mercadorias e na realização 
de investimentos estatais em setores-chave 
para a produção, como os de energia, mine-
ração e siderurgia (Jatobá, 2006).

As ações de cunho vertical estão en-
tre os traços principais das políticas de de-
senvolvimento regional da época. O Estado 
brasileiro, por vezes com a participação de 
instituições financeiras internacionais, bus-
cava promover investimentos privados, em 
um contexto no qual se via o crescimento 
econômico enquanto uma resposta a ações 
estabelecidas de fora para dentro, o desen-
volvimento exógeno. Em um contexto no 
qual predominavam capitais originários de 
outras regiões para as quais os lucros tam-
bém eram canalizados, processos produtivos 
locais tendiam a gerar benefícios limitados 
para as populações das áreas nas quais se 
instalavam. 

Efeitos do fordismo periférico        
sobre a organização espacial     
brasileira até o final dos anos 1960

Estabelecida na fase colonial, a estrutura es-
pacial brasileira caracterizava-se, até os anos 

trinta, por uma rede dendrítica, na qual di-
ferentes núcleos de uma área se conectam 
em um centro urbano de convergência co-
mum. Assim, fluxos de mercadorias vindas 
do interior, como produtos agrícolas ou mi-
nerais destinados à exportação, eram enca-
minhados para cidades litorâneas estabeleci-
das como portos, que faziam a ligação com 
os mercados internacionais. Até o início da 
década de cinqüenta, as regiões ainda eram 
relativamente isoladas, enquanto os bens aí 
produzidos tendiam a ficar circunscritos a 
mercados regionais, que eram protegidos de 
uma concorrência externa por esse mesmo 
isolamento. De fato, apesar de a indústria 
paulista ser, já nessa época, mais desenvol-
vida e potencialmente mais competitiva do 
que as das outras regiões, as dificuldades 
de interação eram muito grandes devido à 
precariedade da malha rodoviária. Essa or-
ganização espacial ainda relativamente equi-
librada começou a se modificar nos anos 
cinqüenta, com o aprofundamento da subs-
tituição de importações.

Um dos requisitos essenciais da mudan-
ça no padrão de acumulação, que buscava se 
articular ao fordismo, e da integração do 
mercado nacional sob o domínio do Sudeste 
foi a construção de infra-estrutura produti-
va e a expansão das redes de circulação e 
distribuição de mercadorias pelo território 
nacional. Assim, a avançada indústria manu-
fatureira de São Paulo foi capaz de atingir e 
conquistar os mercados das outras regiões, 
que não tinham condições de competição. 
Nesse cenário, o Estado, por meio das polí-
ticas de desenvolvimento regional e de equi-
pamento do território, teve um papel duplo. 
Contribuiu, por um lado, para a diferen-
ciação, ao apoiar a acumulação de capitais 
pelas indústrias do Sudeste, por outro lado, 
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para a equalização, por meio da expansão  
do padrão produtivo dominante para o in-
terior do país.

Pós-fordismo e configuração     
do território brasileiro a partir 
dos anos 1970

Cenário socioeconômico do pós-fordismo 
brasileiro a partir dos anos 1970

Em sintonia com as transformações que 
buscavam enfrentar a crise capitalista na 
esfera internacional, mudanças estruturais 
marcaram essa fase do desenvolvimento 
brasileiro. Setor dinâmico da economia, a 
indústria ultrapassou a agricultura, que até 
então era a responsável pela maior parte da 
criação de riquezas do país e das trocas co-
merciais no mercado internacional. Ao lado 
do desenvolvimento da indústria, também a 
agricultura se modernizou, pela via da me-
canização, deixando estagnadas as atividades 
nos moldes tradicionais. Embora a produção 
industrial tenha crescido significativamente, 
ao lado de sua participação no mercado ex-
terno, o país manteve-se como grande ex-
portador de produtos primários. Nos anos 
recentes, a expansão da área cultivada, ao 
lado de substanciais ganhos de produtivi-
dade, em particular na monocultura, tem 
acentuado o papel dos produtos agrícolas na 
pauta de exportações brasileiras.

Em um contexto de adequações à no-
va regulação internacional, a reorganização 
das atividades financeiras foi uma das po-
líticas governamentais de apoio às mudan-
ças estruturais, o que também contribuiu 
para aumentar o peso dos investimentos 

estrangeiros na economia. Também nessa 
fase, embora o mercado interno tenha se 
ampliado para incorporar a classe média, as 
grandes massas populares foram deixadas à 
margem. A grande contração salarial, que 
atingiu de maneira especialmente forte os 
trabalhadores não qualificados, contribuiu 
significativamente para a intensificação das 
desigualdades sociais. Mais recentemente, 
essa situação começou  apresentar uma 
melhora, com sinais de uma diminuição da 
pobreza.

Esse período começou com o cres-
cimento acelerado da economia e depois 
assistiu a uma sucessão de crises. Nos pri-
meiros anos da década de setenta, houve 
uma desaceleração, continuada ao longo das 
décadas seguintes, em decorrência da crise 
do petróleo. No início da década de oiten-
ta, para Fiori, com a crise da dívida externa 
encerrava-se a era do desenvolvimentismo. 
A partir daí, em sintonia com os países cen-
trais que retomavam a linha liberal-conser-
vadora, ia se consolidando a nova estratégia 
neoliberal que os Estados Unidos adotavam 
para a América Latina e seu correspondente 
ideário (Fiori, 2001, p. 181).

O prolongamento de uma fase de bai-
xo crescimento econômico, agravado por 
proces sos inflacionários intensos, que sub-
sistiram até a década de noventa, acompa-
nhou-se de elevado endividamento público. 
A integração aos requisitos da economia 
globalizada sem o aumento da capacidade de 
absorção de grandes contingentes de mão-
de-obra tem se refletido em um grande au-
mento da exclusão social. O atual gover no, 
embora faça parte de uma tradição de críti-
ca às propostas neoliberais, tem promovido 
ajustes em sintonia com essa visão. Assim, 
as propostas de desenvolver políticas sociais 
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abrangentes e efetivas acabam tendo alcan-
ce limitado.

Cenário produtivo do pós-fordismo 
brasileiro a partir dos anos 1970

Articulado ao modelo de acumulação inten-

siva dos países centrais, o sistema adotado 

nessa fase no Brasil adaptou-se às condições 

vigentes na forma de sua variante, o fordis-

mo periférico. Uma das condições do mo-

delo, que era a existência de uma força de 

trabalho com elevados níveis de qualificação, 

só pôde ser atendida em algumas regiões  

do país, como o Sudeste e o Sul. Apesar de 

propiciar, nos primeiros anos, um substan-

cial crescimento econômico, o modelo de 

desenvolvimento adotado resultou em ele-

vados índices de desemprego e subemprego, 

acompanhados de grande concentração de 

renda. 

Com as mudanças em direção a uma 

acumulação flexível, as necessidades do 

mercado levaram à elevação da intensidade 

do trabalho; além disso, por um lado, à ne-

cessidade de níveis mais complexos de qua-

lificação e, por outro lado, à substituição de 

postos de trabalho mais qualificados por ou-

tros menos qualificados, e, ainda, à tercei-

rização e a uma diminuição da estabilidade. 

Na agricultura, a expansão da agroindústria 

contribui para a acentuação da seletividade, 

enquanto a ampliação da monocultura de 

exportação aponta para a precariedade das 

condições de trabalho. Nesse quadro, a po-

pulação excluída e os habitantes de áreas de 

economia tradicional dificilmente encontram 

perspectivas de articulação estável ao siste-

ma produtivo.

Ações de desenvolvimento regional 
brasileiro a partir dos anos 1970

Durante a fase de modernização conserva-
dora, iniciada na fase anterior com prolon-
gamento nos anos iniciais da fase em pauta, 
o planejamento governamental adotou polí-
ticas de desenvolvimento com rebatimentos 
sobre o território nacional. Entre essas estão 
o I Plano Nacional de Desenvolvimento – I 
PND (1972/74) e o II Plano Nacional de De-
senvolvimento – II PND (1975/79). Parte do 
equipamento do território por meio de infra-
es trutura e de redes diferenciadas se estabe-
leceu a partir desses planos. 

Ao longo de um extenso período de 
modesto crescimento econômico, o Estado 
tem encontrado limitações para manter as 
extensas redes implantadas e para financiar 
investimentos produtivos. Busca potenciali-
zar os recursos disponíveis, de forma a pro-
piciar apoio a setores articulados ao modelo 
de acumulação hegemônico. Assim, o Plano 
Plurianual – PPA 1996/1999 (Programa 
“Brasil em Ação”), do Governo Fernando 
Henrique, selecionava “eixos de desenvolvi-
mento” que incluíam projetos estratégicos. 
Um de seus propósitos era remover obs-
táculos para o escoamento da produção de 
grandes empresas articuladas ao capitalismo 
internacional, como agroindústrias e mine-
radoras. Após inúmeras críticas ao seu ca-
ráter marcadamente econômico, a proposta 
foi ampliada em seguida ao PPA 2000/2003 
(“Avança Brasil”). Observe-se que o general 
Meira Mattos, analista e teórico da geopolí-
tica brasileira, assinala que a estratégia geo-
política brasileira está contida, em parte, no 
programa “Avança Brasil” (Meira Mattos, 
2007, p, 52).
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Durante os dois governos Lula, seguem 
vigentes as limitações para o financiamento 
do desenvolvimento e manutenção de infra-
estrutura. Além disso, diante de pressões po-
líticas que envolvem o próprio federalismo, 
tem havido movimentos em direção a ações 
voltadas para o território. Assim, no PPA 
2004/2007 (“Brasil de Todos”), incluem-se 
programas voltados para o desenvolvimento 
territorial. Programas sociais, como o Bolsa 
Família, também buscam diminuir as desi-
gualdades sociais e regionais e seus efeitos.

Considerado por Filgueiras e Gonçal-
ves como o marco estratégico para orientar 
ações estruturantes e a gestão macroeconô-
mica do segundo governo Lula, o Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC foi 
lançado em janeiro de 2007. Abrangendo o 
período 2007-2010, o PAC contém medi-
das voltadas para a expansão da economia 
e real ça a elevação dos investimentos em in-
fra-estrutura (Filgueiras e Gonçalves, 2007, 
pp. 197-198).

No que toca ao desenvolvimento regio-
nal  e local, os resultados contraditórios de 
políticas de ênfase exógena predominantes 
na etapa anterior, bem como o sucesso de 
experiências em variadas localidades no 
cená rio nacional e internacional, contribuí-
ram para um redirecionamento. Passou a 
haver uma maior atenção para recursos e 
iniciativas locais e para o envolvimento de 
outros atores, além dos governamentais 
em ações de desenvolvimento. Entre as 
propostas adotadas em anos recentes está 
a de apoio e promoção a arranjos produ-
tivos locais  (APLs). Autores como Lemos, 
Albagli e Szapiro  mencionam a criação, em 
2003, do Grupo de Trabalho Permanente 
para APLs – GTP (Lemos, Albagli  e Szapiro, 
2006, pp. 252-252).

Ao longo do período, as ações gover-
namentais voltadas para o desenvolvimento 
regional refletiram as mudanças que têm 
afetado o caráter do Estado. Na fase desen-
volvimentista, as políticas se caracterizaram 
pela verticalização, por seu caráter exógeno 
e por uma perspectiva nacional ou regional. 
Na fase neoliberal, as ações enfatizaram as 
potencialidades locais, o desenvolvimento 
endógeno e uma perspectiva sub-regional.  

Em busca de efeitos do pós-fordismo 
sobre a organização espacial brasileira 
a partir dos anos 1970

Os efeitos das atividades articuladas à acumu-
lação flexível nas últimas décadas incluíram 
um período de agravamento das desigual-
dades regionais, durante o qual aumentou 
também a concentração de atividades eco-
nômicas e população nas regiões metropo-
litanas, em particular no Sudeste. Seguiu-se 
uma desconcentração relativa, embora não 
tenha sido homogênea. Assim, como indica 
Azzoni em análise do setor terciário, nas 
atividades do segmento mais dinâmico, o de 
serviços, principalmente os mais modernos, 
o desempenho do Sudeste é destacadamen-
te favorável. Segundo o autor, isso indicaria 
que o contexto da reestruturação produtiva 
dos últimos anos tem contribuído para be-
neficiar áreas que já concentram boa parte 
da atividade econômica nacional (Azzoni, 
2005, p. 570). Mais recentemente, novos 
territórios de acumulação, como os tecno-
polos, parecem representar uma tendência 
de acentuação da concentração regional no 
Sudeste e em suas cercanias.

Para Araújo, nos anos recentes, 
há forças concentradoras e forças de 
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desconcentração.  Assim, entre as forças de 
desconcentração estão a abertura comercial, 
mudanças tecnológicas, considerações logís-
ticas, a proximidade do cliente final e incen-
tivos oferecidos por governos locais. Além 
disso, entre as forças de concentração es-
tão os requisitos locacionais da acumulação 
flexível; e a necessidade de proximidade de 
recursos humanos qualificados, de conheci-
mento e tecnologia, de infra-estrutura eco-
nômica e de mercados consumidores de alta 
renda (Araújo, 2000, p. 118).

Além dos processos da economia indus-
trial, comercial e de serviços que tendem a 
afetar diretamente as cidades, também ati-
vidades tradicionalmente circunscritas ao 
campo expandem sua influência sobre o ter-
ritório e o sistema urbano. Assim, verifica-
se uma acelerada expansão da agricultura 
capitalizada e tecnificada pelo interior do 
país, partindo do Sul e Sudeste e seguindo 
em marcha acelerada pelo Centro-Oeste em 
direção à Amazônia. Grupos de interesse 
voltados para essas atividades pressionam 
o Estado para atender suas necessidades 
de redes de infra-estrutura e logística e de 
núcleos de apoio urbano dotados de equipa-
mentos e articulados a redes técnicas.

Também no caso brasileiro, o desenro-
lar do modelo de acumulação flexível, ma-
tizado pelo quadro nacional, parece estar 
atuando sobre a dinâmica territorial do país. 
Tanto em áreas urbanas como em rurais, a 
busca da competitividade e da produtividade 
por grupos integrados ao modelo dominan-
te é apoiada em larga medida pela ação do 
Estado. Essa ação, por meio de políticas de 
infra-estrutura e da ação regional, tende a 
atuar de forma decisiva sobre a configuração 
do território. Também aqui, enquanto algu-
mas regiões se articulam a esse movimento, 

outras permanecem como espaços divididos, 
em um sistema capitalista que tende a pro-
duzir movimentos de equalização e também 
a reproduzir a desigualdade.

Conclusões

É importante analisar as forças dinâmicas da 
sociedade na promoção do desenvolvimento 
como forma de melhor compreender suas 
implicações espaciais. Assim, este estudo 
buscou compreender as relações entre mu-
danças no regime de acumulação e dinâmica 
territorial; e, também, o papel do Estado e 
das políticas públicas de desenvolvimento na 
configuração do território brasileiro

O texto apresentou aspectos gerais do 
regime de acumulação intensiva, ou fordis-
mo, buscando compreender suas tendências 
espaciais, tomando caminho semelhante 
quanto ao regime de acumulação flexível, ou 
pós-fordismo. Convém notar que ambos os 
sistemas são entendidos como referências 
interpretativas de uma realidade complexa. 
Em ambos os casos, apresentam-se ten-
dências duais: enquanto os movimentos da 
acumulação atuam na direção de uma dife-
renciação espacial que reforça áreas já con-
solidadas, há também movimentos de equa-
lização que estendem o padrão dominante e 
tendem a incorporar novas áreas.

No caso brasileiro, o Estado tem si-
do bastante ativo no apoio aos centros de 
acumu lação e sua expansão, com rebatimen-
tos sobre a configuração do território. Parte 
desses processos pode encontrar legibilidade 
em dinâmicas originadas no espaço mundial e 
outra parte tem sido estabelecida ao longo do 
desenvolvimento histórico do país. O modelo 
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de acumulação que condiciona processos ur-
banos, metropolitanos e rurais se estabelece 
segundo uma lógica que perpassa diferentes 

escalas e se manifesta de maneira bastante 
concreta em movimentos de gestão do terri-
tório e na configuração territorial resultante.
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